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Apresentação 
 

O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e 

Ações Coletivas é o responsável pela divulgação 

das informações a respeito dos precedentes 

formados pelos Tribunais Superiores e pelo 

próprio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro.   O presente boletim foi elaborado para 

apresentação dos dados correspondentes às 

alterações e inovações ocorridas no período de 

01/03/2024 A 30/04/2024. 
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Supremo Tribunal Federal 

BOLETI M Nº  2 0  |  PE R Í OD O  – 0 1/ 0 3/ 2 0 2 4 A  3 0/ 0 4/ 2 0 24  

Teses Firmadas com Trânsito Julgado 

 

TEMA 504 |RE 593544 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 05/04/2024 

Crédito presumido do IPI na base de cálculo do PIS e da COFINS. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário, em que se discute, à luz dos artigos 
149, § 2º, I, 150, § 6º e 195, I, da Constituição Federal, a possibilidade, ou não, de o crédito 
presumido do IPI decorrente de exportações, instituído pela Lei 9.363/96, integrar a base de 
cálculo do PIS e da COFINS. 

Tese firmada: “Os créditos presumidos de IPI, instituídos pela Lei nº 9.363/1996, não integram 
a base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS, sob a sistemática de apuração 
cumulativa (Lei nº 9.718/1998), pois não se amoldam ao conceito constitucional de 
faturamento”. 

 

TEMA 580 |RE 702362 | Rel. Min. Luiz Fux – Trânsito em julgado: 05/04/2024 

Competência para processar e julgar crime de violação de direito autoral (§ 2º do art. 184 do 
CP). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do inciso V 
do art. 109 da Constituição Federal, o juízo competente — se a Justiça Federal ou a Estadual — 
para processar e julgar o crime de violação de direito autoral (§ 2º do art. 184 do CP), tendo em 
conta a existência de tratados internacionais por meio dos quais o Brasil se compromete a 
combater o mencionado delito. 

Tese firmada: “Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime de violação de direito 
autoral de caráter transnacional”. 

 

TEMA 1015 | RE 886131 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 16/04/2024 

Constitucionalidade da exigência de um período de carência para candidatos a cargos públicos 
que tenham se recuperado de doença grave. 
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, 
inciso III; 5º, caput; 6º e 37, inciso II, da Constituição Federal, se a vedação à posse em cargo 
público de candidato que esteve acometido de doença grave, mas que não apresenta sintomas 
atuais de restrição laboral, viola os princípios da isonomia, da dignidade humana e do amplo 
acesso a cargos públicos. 

Tese firmada: “É inconstitucional a vedação à posse em cargo público de candidato (a) 
aprovado(a) que, embora tenha sido acometido(a) por doença grave, não apresenta sintoma 
incapacitante nem possui restrição relevante que impeça o exercício da função pretendida (CF, 
arts. 1º, III, 3º, IV, 5º, caput, 37, caput, I e II). " 

 

TEMA 1051 | RE 833291 | Rel. Min. Dias Toffoli – Trânsito em julgado: 11/04/2024  

Obrigatoriedade, instituída por lei municipal, de implantação de ambulatório médico ou 
unidade de pronto-socorro em shopping centers. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 1º, 
incisos III e IV; 22, inciso XXIII; 23, inciso XXIII; 30, incisos I e II; 170; 174; 196 e 199 da 
Constituição Federal, a constitucionalidade das Leis nºs 10.947/1991 e 11.649/1994, bem como 
do Decreto nº 29.728/1991, do município de São Paulo, que obrigam a implantação de 
ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro nos shopping centers existentes na 
municipalidade. 

Tese firmada: “É inconstitucional lei municipal que estabelece a obrigação da implantação, nos 
shopping centers, de ambulatório médico ou serviço de pronto-socorro equipado para o 
atendimento de emergência. " 

 

TEMA 1053 | RE 1167478 | Rel. Min. Luiz Fux – Trânsito em julgado: 16/03/2024  

Separação judicial como requisito para o divórcio e sua subsistência como figura autônoma 
no ordenamento jurídico brasileiro após a promulgação da EC nº 66/2010. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se examina, à luz do art. 226, 
§ 6º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 66/2010, se 
a separação judicial é requisito para o divórcio e se ela subsiste como figura autônoma no 
ordenamento jurídico brasileiro. 

Tese firmada: “Após a promulgação da EC nº 66/2010, a separação judicial não é mais requisito 
para o divórcio nem subsiste como figura autônoma no ordenamento jurídico. Sem prejuízo, 
preserva-se o estado civil das pessoas que já estão separadas, por decisão judicial ou escritura 
pública, por se tratar de ato jurídico perfeito (art. 5º, XXXVI, da CF). " 
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TEMA 1172 | RE 1288634 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Trânsito em julgado em: 06/03/2024 

Efeitos da concessão de benefícios fiscais sobre o cálculo da quota devida aos municípios na 
repartição de receitas tributárias referentes ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS, a depender do modelo de implantação, como nos Programas Fomentar e 
Produzir do Estado de Goiás. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que discute, à luz do artigo 158, 
IV, da Constituição Federal, o cálculo da quota pertencente aos municípios sobre o produto da 
arrecadação do ICMS (artigo 158, IV, da Constituição Federal), considerando a competência 
conferida aos Estados para promover programas de incentivo fiscal - tais como o Fomentar e o 
Produzir - e o modo pelo qual referidos benefícios são implantados, haja vista a existência de 
controvérsia sobre a aplicabilidade dos entendimentos firmados por esta Corte no Tema 42 (RE 
572.762) e no Tema 653 (RE 705.423).  

Tese firmada: “Os programas de diferimento ou postergação de pagamento de ICMS - a 
exemplo do FOMENTAR e do PRODUZIR, do Estado de Goiás - não violam o sistema 
constitucional de repartição de receitas tributárias previsto no art. 158, IV, da Constituição 
Federal, desde que seja preservado o repasse da parcela pertencente aos Municípios quando 
do efetivo ingresso do tributo nos cofres públicos estaduais”. 

 

TEMA 1236 |ARE 1309642| Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 10/04/2024 

Regime de bens aplicável no casamento e na união estável de maiores de setenta anos. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, III, 30, IV, 50, I, X, LIV, 226, § 3º e 230 da Constituição Federal, a constitucionalidade do 
artigo 1.641, II, do Código Civil, que estabelece ser obrigatório o regime da separação de bens 
no casamento da pessoa maior de setenta anos, e a aplicação dessa regra às uniões estáveis, 
considerando o respeito à autonomia e à dignidade humana, a vedação à discriminação contra 
idosos e a proteção às uniões estáveis. 

Tese firmada: “Nos casamentos e uniões estáveis envolvendo pessoa maior de 70 anos, o 
regime de separação de bens previsto no art. 1.641, II, do Código Civil, pode ser afastado por 
expressa manifestação de vontade das partes, mediante escritura pública”. 

 

TEMA 1287 | ARE 1436197 | Rel. Min. Luiz Fux – Trânsito em julgado em: 09/03/2024 

Possibilidade, ou não, de imputação administrativa de débito e multa a ex-prefeito, pelos 
Tribunais de Contas, em procedimento de tomada de contas especial, decorrente de 
irregularidades na execução de convênio firmado entre entes federativos. 
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXXV, 29, 31, §§ 1º e 2º, 49, X, 71, I, II e VI, e 241 da Constituição Federal, se, para além do 
fato de a eficácia impositiva do parecer prévio do Tribunal de Contas estar sujeita ao crivo do 
parlamento, quando do julgamento das contas anuais do chefe do executivo, para fins de 
inelegibilidade (matéria já decidida pelo STF), é ou não possível que esses órgãos de contas 
possam, sem posterior confirmação ou julgamento pelo Legislativo, proceder à tomada de 
contas especial com a possível condenação a multa, a pagamento de débito ou outras sanções 
administrativas previstas em lei. Distinção quanto aos Temas 157 e 835 da repercussão geral. 

Tese firmada: “No âmbito da tomada de contas especial, é possível a condenação 
administrativa de Chefes dos Poderes Executivos municipais, estaduais e distrital pelos 
Tribunais de Contas, quando identificada a responsabilidade pessoal em face de irregularidades 
no cumprimento de convênios interfederativos de repasse de verbas, sem necessidade de 
posterior julgamento ou aprovação do ato pelo respectivo Poder Legislativo. ”  

 

 

Teses com acordão publicado 

 

 

TEMA 725 | RE 958252 | Rel. Min. Luiz Fux – Pub.: 11/03/2024 

Terceirização de serviços para a consecução da atividade-fim da empresa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
2º, 5º, II, XXXVI, LIV e LV e 97 da Constituição federal, a licitude da contratação de mão-de-obra 
terceirizada, para prestação de serviços relacionados com a atividade-fim da empresa 
tomadora de serviços, haja vista o que dispõe a Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho 
e o alcance da liberdade de contratar na esfera trabalhista. 

Tese firmada: “É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do trabalho entre 
pessoas jurídicas distintas, independentemente do objeto social das empresas envolvidas, 
mantida a responsabilidade subsidiária da empresa contratante. ” 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração acolhidos em parte, em 11/03/2024, para o 
fim de esclarecer que os valores que tenham sido recebidos de boa-fé pelos trabalhadores não 
deverão ser restituídos, ficando prejudicada a discussão relativamente à possibilidade de 
ajuizamento de ação rescisória, tendo em vista já haver transcorrido o prazo para propositura, 
cujo termo inicial foi o trânsito em julgado da ADPF 324. Tudo nos termos do voto do Relator. 
Não participaram, justificadamente, deste julgamento os Ministros Gilmar Mendes e Nunes 
Marques. Presidência do Ministro Luís Roberto Barroso. Plenário, 29.11.2023. 
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TEMA 865 | RE 922144 | Rel. Min. Flávio Dino – Pub.: 04/03/2024 

Compatibilidade da garantia da justa e prévia indenização em dinheiro (CF/88, art. 5º, XXIV) 
com o regime de precatórios (CF/88, art. 100). 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute se e como a justa 
e prévia indenização em dinheiro assegurada pelo art. 5º, XXIV, da Constituição Federal de 1988 
se compatibiliza com o regime de precatórios instituído no art. 100 da mesma Carta. 

Tese firmada: “No caso de necessidade de complementação da indenização, ao final do 
processo expropriatório, deverá o pagamento ser feito mediante depósito judicial direto se o 
Poder Público não estiver em dia com os precatórios". 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 04/03/2024. 

 

TEMA 881 | RE 949297 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 09/04/2024 

Limites da coisa julgada em matéria tributária, notadamente diante de julgamento, em 
controle concentrado pelo Supremo Tribunal Federal, que declara a constitucionalidade de 
tributo anteriormente considerado inconstitucional, na via do controle incidental, por decisão 
transitada em julgado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 3º, 
IV, 5º, caput, II e XXXVI, 37 e 150, VI, c, da Constituição Federal, o limite da coisa julgada em 
âmbito tributário, na hipótese de o contribuinte ter em seu favor decisão transitada em julgado 
que declare a inexistência de relação jurídico-tributária, ao fundamento de 
inconstitucionalidade incidental de tributo, por sua vez declarado constitucional, em momento 
posterior, na via do controle concentrado e abstrato de constitucionalidade exercido pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

Tese firmada: “1. As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, anteriores 
à instituição do regime de repercussão geral, não impactam automaticamente a coisa julgada 
que se tenha formado, mesmo nas relações jurídicas tributárias de trato sucessivo. 2. Já as 
decisões proferidas em ação direta ou em sede de repercussão geral interrompem 
automaticamente os efeitos temporais das decisões transitadas em julgado nas referidas 
relações, respeitadas a irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade 
nonagesimal, conforme a natureza do tributo. " 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração não conhecidos em 04/04/2024. 
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TEMA 885 | RE 955227 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 09/04/2024 

Efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal em controle difuso de constitucionalidade 
sobre a coisa julgada formada nas relações tributárias de trato continuado. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, 
XXXVI, e 102 da Constituição Federal, se e como as decisões do Supremo Tribunal Federal em 
controle difuso fazem cessar os efeitos futuros da coisa julgada em matéria tributária, quando 
a sentença tiver se baseado na constitucionalidade ou inconstitucionalidade do tributo. 

Tese firmada: “1. As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, anteriores 
à instituição do regime de repercussão geral, não impactam automaticamente a coisa julgada 
que se tenha formado, mesmo nas relações jurídicas tributárias de trato sucessivo. 2. Já as 
decisões proferidas em ação direta ou em sede de repercussão geral interrompem 
automaticamente os efeitos temporais das decisões transitadas em julgado nas referidas 
relações, respeitadas a irretroatividade, a anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade 
nonagesimal, conforme a natureza do tributo." 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração não conhecidos em 04/04/2024. 

 

TEMA 995 | RE 1075412 | Rel. Min. Marco Aurélio – Pub.: 08/03/2024 

Controvérsia relativa à liberdade de expressão e ao direito à indenização por danos morais, 
devidos em razão da publicação de matéria jornalística na qual terceiro entrevistado imputa 
a prática de ato ilícito a determinada pessoa. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, 
inc. IX, e 220 da Constituição da República a possibilidade de condenar ao pagamento de 
indenização por danos morais, veículo da imprensa que publica matéria jornalística em que se 
imputa a prática de ato ilícito a determinada pessoa. 

Tese firmada: “1. A plena proteção constitucional à liberdade de imprensa é consagrada pelo 
binômio liberdade com responsabilidade, vedada qualquer espécie de censura prévia. Admite-
se a possibilidade posterior de análise e responsabilização, inclusive com remoção de conteúdo, 
por informações comprovadamente injuriosas, difamantes, caluniosas, mentirosas, e em 
relação a eventuais danos materiais e morais. Isso porque os direitos à honra, intimidade, vida 
privada e à própria imagem formam a proteção constitucional à dignidade da pessoa humana, 
salvaguardando um espaço íntimo intransponível por intromissões ilícitas externas. 2. Na 
hipótese de publicação de entrevista em que o entrevistado imputa falsamente prática de crime 
a terceiro, a empresa jornalística somente poderá ser responsabilizada civilmente se: (i) à época 
da divulgação, havia indícios concretos da falsidade da imputação; e (ii) o veículo deixou de 
observar o dever de cuidado na verificação da veracidade dos fatos e na divulgação da existência 
de tais indícios. " 
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Observação NUGEPNAC: 1º e 2º Embargos de declaração opostos em 18/03/2024. 

 

TEMA 1022 | RE 688267 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 29/04/2024 

Dispensa imotivada de empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista 
admitido por concurso público 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se examina, à luz dos arts. 
37, caput e inciso II; e 41 da Constituição Federal, a possibilidade de despedida sem motivação 
de empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista admitido por concurso 
público. 

Tese firmada: “As empresas públicas e as sociedades de economia mista, sejam elas 
prestadoras de serviço público ou exploradoras de atividade econômica, ainda que em regime 
concorrencial, têm o dever jurídico de motivar, em ato formal, a demissão de seus empregados 
concursados, não se exigindo processo administrativo. Tal motivação deve consistir em 
fundamento razoável, não se exigindo, porém, que se enquadre nas hipóteses de justa causa da 
legislação trabalhista. " 

 

TEMA 1031 | RE 1017365 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 11/03/2024 

Definição do estatuto jurídico-constitucional das relações de posse das áreas de tradicional 
ocupação indígena à luz das regras dispostas no artigo 231 do texto constitucional. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
5º, incisos XXXV, LIV e LV; e 231 da Constituição Federal, o cabimento da reintegração de posse 
requerida pela Fundação do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (FATMA) de área 
administrativamente declarada como de tradicional ocupação indígena, localizada em parte da 
Reserva Biológica do Sassafrás, em Santa Catarina. 

Tese firmada: " I - A demarcação consiste em procedimento declaratório do direito originário 
territorial à posse das terras ocupadas tradicionalmente por comunidade indígena; II - A posse 
tradicional indígena é distinta da posse civil, consistindo na ocupação das terras habitadas em 
caráter permanente pelos indígenas, nas utilizadas para suas atividades produtivas, nas 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e nas 
necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, nos 
termos do § 1º do artigo 231 do texto constitucional; III - A proteção constitucional aos direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam independe da existência de um marco 
temporal em 05 de outubro de 1988 ou da configuração do renitente esbulho, como conflito 
físico ou controvérsia judicial persistente à data da promulgação da Constituição; IV – Existindo 
ocupação tradicional indígena ou renitente esbulho contemporâneo à promulgação da 
Constituição Federal, aplica-se o regime indenizatório relativo às benfeitorias úteis e 
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necessárias, previsto no § 6º do art. 231 da CF/88; V – Ausente ocupação tradicional indígena 
ao tempo da promulgação da Constituição Federal ou renitente esbulho na data da 
promulgação da Constituição, são válidos e eficazes, produzindo todos os seus efeitos, os atos 
e negócios jurídicos perfeitos e a coisa julgada relativos a justo título ou posse de boa-fé das 
terras de ocupação tradicional indígena, assistindo ao particular direito à justa e prévia 
indenização das benfeitorias necessárias e úteis, pela União; e, quando inviável o 
reassentamento dos particulares, caberá a eles indenização pela União (com direito de 
regresso em face do ente federativo que titulou a área) correspondente ao valor da terra nua, 
paga em dinheiro ou em títulos da dívida agrária, se for do interesse do beneficiário, e 
processada em autos apartados do procedimento de demarcação, com pagamento imediato 
da parte incontroversa, garantido o direito de retenção até o pagamento do valor 
incontroverso, permitidos a autocomposição e o regime do § 6º do art. 37 da CF; VI – Descabe 
indenização em casos já pacificados, decorrentes de terras indígenas já reconhecidas e 
declaradas em procedimento demarcatório, ressalvados os casos judicializados e em 
andamento; VII – É dever da União efetivar o procedimento demarcatório das terras indígenas, 
sendo admitida a formação de áreas reservadas somente diante da absoluta impossibilidade 
de concretização da ordem constitucional de demarcação, devendo ser ouvida, em todo caso, 
a comunidade indígena, buscando-se, se necessário, a autocomposição entre os respectivos 
entes federativos para a identificação das terras necessárias à formação das áreas reservadas, 
tendo sempre em vista a busca do interesse público e a paz social, bem como a proporcional 
compensação às comunidades indígenas (art. 16.4 da Convenção 169 OIT); VIII – A instauração 
de procedimento de redimensionamento de terra indígena não é vedada em caso de 
descumprimento dos elementos contidos no artigo 231 da Constituição da República, por meio 
de pedido de revisão do procedimento demarcatório apresentado até o prazo de cinco anos 
da demarcação anterior, sendo necessário comprovar grave e insanável erro na condução do 
procedimento administrativo ou na definição dos limites da terra indígena, ressalvadas as 
ações judiciais em curso e os pedidos de revisão já instaurados até a data de conclusão deste 
julgamento; IX - O laudo antropológico realizado nos termos do Decreto nº 1.775/1996 é um 
dos elementos fundamentais para a demonstração da tradicionalidade da ocupação de 
comunidade indígena determinada, de acordo com seus usos, costumes e tradições, na forma 
do instrumento normativo citado; X - As terras de ocupação tradicional indígena são de posse 
permanente da comunidade, cabendo aos indígenas o usufruto exclusivo das riquezas do solo, 
dos rios e lagos nelas existentes; XI - As terras de ocupação tradicional indígena, na qualidade 
de terras públicas, são inalienáveis, indisponíveis e os direitos sobre elas imprescritíveis; XII – 
A ocupação tradicional das terras indígenas é compatível com a tutela constitucional do meio 
ambiente, sendo assegurado o exercício das atividades tradicionais dos povos indígenas; XIII – 
Os povos indígenas possuem capacidade civil e postulatória, sendo partes legítimas nos 
processos em que discutidos seus interesses, sem prejuízo, nos termos da lei, da legitimidade 
concorrente da FUNAI e da intervenção do Ministério Público como fiscal da lei". 

Observação NUGEP:  13º Embargos de declaração opostos, em 01/03/2021; bem como, 14º, 
15º e 16º Embargos de declaração opostos, respectivamente, em 11/03/2024. 
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TEMA 1132 | RE 1279765 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 07/03/2024 

Aplicação do piso salarial nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate 
às Endemias aos servidores estatutários dos entes subnacionais e o alcance da expressão piso 
salarial. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, 18, 29, 30, I e III, 37, X, 39, 60, §4º, I, 61, §1º, II, a e c, 93, IX, 169, § 1º, I e II, e 198, § 5º, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade da aplicação do piso salarial nacional dos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias - previsto no artigo 198, § 5º, da 
Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 63/2010, e instituído pela 
Lei 12.994/2014 - aos servidores estatutários dos entes subnacionais, bem como o alcance da 
expressão piso salarial.  

Tese firmada: “I - É constitucional a aplicação do piso salarial nacional dos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, instituído pela Lei 12.994/2014, 
aos servidores estatutários dos entes subnacionais, em consonância com o art. 198, § 5º, da 
Constituição Federal, com a redação dada pelas Emendas Constitucionais 63/2010 e 120/2022, 
cabendo à União arcar com os ônus da diferença entre o piso nacional e a legislação do ente 
municipal; II - Até o advento da Lei 9.646/2022, a expressão `piso salarial´ para os Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias corresponde à remuneração 
mínima, considerada, nos termos do art. 3º, inciso XIX, da Lei 8.629/2014, somente a soma do 
vencimento do cargo e da gratificação por avanço de competências”. 

Observação NUGEP:  Embargos de declaração opostos em 07/03/2024. 

 

TEMA 1184 | RE 1355208  | Rel. Min. Cármen Lúcia – Pub.: 02/04/2024 

Extinção de execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir, haja vista 
modificação legislativa posterior ao julgamento do RE 591.033 (Tema 109), que incluiu as 
certidões de dívida ativa entre os títulos sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a 
desproporção dos custos de prosseguimento da ação judicial. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
1º, II, 2º, 5º, XXXV, 18 e 150, I e § 6º, da Constituição Federal a possibilidade de extinção de 
execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir, haja vista modificação legislativa 
posterior ao julgamento do RE 591.033 (Tema 109), que incluiu as certidões de dívida ativa 
entre os títulos sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a desproporção dos custos de 
prosseguimento da ação judicial considerando os princípios da inafastabilidade da jurisdição, 
da separação dos poderes e da autonomia dos entes federados. 

Tese firmada: “1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor pela ausência de 
interesse de agir tendo em vista o princípio constitucional da eficiência administrativa, 
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respeitada a competência constitucional de cada ente federado. 2. O ajuizamento da execução 
fiscal dependerá da prévia adoção das seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou 
adoção de solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo de eficiência 
administrativa, comprovando-se a inadequação da medida. 3. O trâmite de ações de execução 
fiscal não impede os entes federados de pedirem a suspensão do processo para a adoção das 
medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o juiz ser comunicado do prazo para as 
providências cabíveis". 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração acolhidos, em 22/04/2024, sem atribuição 
de efeitos infringentes, apenas para esclarecer que a tese de repercussão geral fixada na 
espécie aplica-se somente aos casos de execução fiscal de baixo valor, nos exatos limites do 
Tema 1.184, incidindo também sobre as execuções fiscais suspensas em razão do julgamento 
desse tema pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do voto da Relatora. Plenário, Sessão 
Virtual de 12.4.2024 a 19.4.2024. 

 

 

Teses pendentes de publicação do acórdão 

 

TEMA 630 | RE 599658 | Rel. Min. Luiz Fux – Julgado em 11/04/2024 

Inclusão da receita decorrente da locação de bens imóveis na base de cálculo da Contribuição 
ao PIS, tanto para as empresas que tenham por atividade econômica preponderante esse tipo 
de operação, como para as empresas em que a locação é eventual e subsidiária ao objeto 
social principal. Possibilidade de extensão do entendimento a ser firmado também para a 
Cofins. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 
195, I, b, e 239 da Constituição Federal, a incidência da contribuição para o PIS sobre as receitas 
decorrentes da locação de bens imóveis, inclusive no que se refere às empresas que alugam 
imóveis esporádica ou eventualmente. Manifestação da repercussão geral do relator 
possibilitando a aplicação do mesmo entendimento à Cofins. 

Tese firmada: “É constitucional a incidência da contribuição para o PIS e da COFINS sobre as 
receitas auferidas com a locação de bens móveis ou imóveis, quando constituir atividade 
empresarial do contribuinte, considerando que o resultado econômico dessa operação 
coincide com o conceito de faturamento ou receita bruta, tomados como a soma das receitas 
oriundas do exercício das atividades empresariais, pressuposto desde a redação original do art. 
195, I, da Constituição Federal. ” 
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TEMA 684 | RE 659412 | Rel. Min. Marco Aurélio – Julgado em: 11/04/2024 

Incidência do PIS e da COFINS sobre a receita advinda da locação de bens móveis. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 195, 
I, da Constituição federal, a constitucionalidade da incidência da contribuição para o PIS e da 
COFINS sobre as receitas provenientes da locação de bens móveis. 

Tese firmada: “É constitucional a incidência da contribuição para o PIS e da COFINS sobre as 
receitas auferidas com a locação de bens móveis ou imóveis, quando constituir atividade 
empresarial do contribuinte, considerando que o resultado econômico dessa operação 
coincide com o conceito de faturamento ou receita bruta, tomados como a soma das receitas 
oriundas do exercício das atividades empresariais, pressuposto desde a redação original do art. 
195, I, da Constituição Federal. ” 

 

TEMA 953 | RE 859376 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Julgado em 17/04/2024 

Possibilidade de, em nome da liberdade religiosa, excepcionar obrigação imposta a todos 
relativa à identificação civil. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, 
inc. VIII, da Constituição da República, a possibilidade de o direito à liberdade religiosa, 
assegurado pelo inc. VI do art. 5º da Constituição, sofrer limitações por obrigação legal, 
relacionada à identificação civil, imposta à toda sociedade. 

Tese firmada: “É constitucional a utilização de vestimentas ou acessórios relacionados a crença 
ou religião nas fotos de documentos oficiais, desde que não impeçam a adequada identificação 
individual, com rosto visível. ” 

 

TEMA 979 | RE1040515 | Rel. Min. Dias Toffoli – Julgado em 29/04/2024 

Discussão sobre a licitude da prova obtida por meio de gravação ambiental realizada por um 
dos interlocutores sem o conhecimento do outro, na seara eleitoral. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do art. 5º, 
incs. II e XII da Constituição da República, a necessidade de autorização judicial para legitimar 
gravação ambiental realizada por um dos interlocutores ou por terceiro presente à conversa, 
apta a instruir ação de impugnação de mandato eletivo. 

Tese firmada: “No processo eleitoral, é ilícita a prova colhida por meio de gravação ambiental 
clandestina, sem autorização judicial e com violação à privacidade e à intimidade dos 
interlocutores, ainda que realizada por um dos participantes, sem o conhecimento dos demais. 
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- A exceção à regra da ilicitude da gravação ambiental feita sem o conhecimento de um dos 
interlocutores e sem autorização judicial ocorre na hipótese de registro de fato ocorrido em 
local público desprovido de qualquer controle de acesso, pois, nesse caso, não há violação à 
intimidade ou quebra da expectativa de privacidade.” 

Observação NUGEPNAC: Decisão - O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 979 da 
repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário e fixou a seguinte tese, a qual 
deverá ser aplicada a partir das eleições de 2022. 

 

TEMA 1072 | RE 1211446 | Rel. Min. Luiz Fux – Julgado em: 13/03/2024 

Possibilidade de concessão de licença-maternidade à mãe não gestante, em união estável 
homoafetiva, cuja companheira engravidou após procedimento de inseminação artificial. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
7º, inciso XVIII, e 37, caput, da Constituição Federal, a possibilidade de servidora pública, mãe 
não gestante, em união estável homoafetiva, cuja gestação de sua companheira decorreu de 
procedimento de inseminação artificial heteróloga, gozar de licença-maternidade. 

Tese firmada: “A mãe servidora ou trabalhadora não gestante em união homoafetiva tem 
direito ao gozo de licença-maternidade. Caso a companheira tenha utilizado o benefício, fará 
jus à licença pelo período equivalente ao da licença-paternidade. ” 

 

TEMA 1237 | ARE 1385315 | Rel. Min. Edson Fachin – Julgado em: 11/04/2024 

Responsabilidade estatal por morte de vítima de disparo de arma de fogo durante operações 
policiais ou militares em comunidade, em razão da perícia que determina a origem do disparo 
ser inconclusiva. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
37, § 6º, da Constituição Federal, a possibilidade de condenação do poder público, considerada 
a responsabilidade objetiva do Estado, a pagar indenização por danos morais e materiais, pela 
morte de vítima de disparo de arma de fogo durante operações policiais ou militares em 
comunidades, na hipótese em que a perícia é inconclusiva sobre a origem do disparo. 

Tese firmada: “(i) O Estado é responsável, na esfera cível, por morte ou ferimento decorrente 
de operações de segurança pública, nos termos da Teoria do Risco Administrativo; (ii) É ônus 
probatório do ente federativo demonstrar eventuais excludentes de responsabilidade civil; (iii) 
A perícia inconclusiva sobre a origem de disparo fatal durante operações policiais e militares 
não é suficiente, por si só, para afastar a responsabilidade civil do Estado, por constituir 
elemento indiciário. ” 
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Temas com repercussão geral afastada 

 

TEMA 1007 | RE 862668 | Rel. Min. Gilmar Mendes – Trânsito em julgado: 08/03/2024 

Controvérsia relativa à impossibilidade de redução dos vencimentos de prestador de serviço 
no exterior, com regime convertido compulsoriamente nos termos do art. 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), no momento de sua transferência para o 
Brasil. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 7º, 
inc. VI, e 37, inc. XV, da Constituição da República, a impossibilidade de redução dos 
vencimentos de prestador de serviço no exterior, ocorrida após a conversão compulsória do 
regime contratual em estatutário (art. 19 do ADCT), no momento de sua transferência para o 
Brasil. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, 
por não se tratar de matéria constitucional, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli. 
Não se manifestou o Ministro Gilmar Mendes. " 

TEMA 1292 | ARE 1461585 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado em: 
14/03/2024 

Inclusão do adicional de insalubridade na base de cálculo da parcela denominada RETP – 
Regime Especial de Trabalho Policial, paga aos Policiais Militares do Estado de São Paulo. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
7º, VI, X e 150, II, da Constituição Federal, se o adicional de insalubridade pago aos Policiais 
Militares do Estado de São Paulo, de acordo com o previsto na Lei Complementar Estadual n. 
432/1985, deve ser incorporado para o cálculo da verba denominada: “RETP – Regime Especial 
de Trabalho Policial”. 

Tese firmada: “É infraconstitucional a controvérsia relativa à incorporação do adicional de 
insalubridade na base de cálculo da parcela remuneratória RETP – Regime Especial de Trabalho 
Policial de militares do Estado de São Paulo. ” 

 

TEMA 1294 | RE 1468898 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 03/04/2024 

Incidência de contribuição previdenciária patronal e de contribuições destinadas a terceiros 
sobre a bolsa de jovem aprendiz. 
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Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, II; 149; 150, I; 195, I; 212; 227; e 240, da Constituição Federal, se o valor pago a título de 
bolsa para o jovem aprendiz deve integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal e das destinadas a terceiros. 

Tese firmada: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a incidência de contribuição 
previdenciária patronal e de contribuições destinadas a terceiros sobre a bolsa de jovem 
aprendiz”. 

 

TEMA 1295 | RE 1472734 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Trânsito em julgado: 27/04/2024 

Natureza da remuneração paga à empregada gestante afastada das atividades de trabalho 
durante a emergência de saúde pública do COVID/19. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos. 
37; 195, §5º; e 201, da Constituição Federal, se as remunerações pagas às empregadas 
gestantes afastadas do trabalho no período emergencial da pandemia do coronavírus têm a 
natureza de salário-maternidade, para fins de compensação com as contribuições devidas pelo 
empregador, autorizando o abatimento de contribuições incidentes sobre a folha de salário. 

Tese firmada: “É infraconstitucional a controvérsia sobre a natureza da remuneração paga à 
empregada gestante afastada das atividades de trabalho durante a emergência de saúde 
pública do COVID/19 para fins de compensação com as contribuições devidas pelo 
empregador. ” 

 

TEMA 1296 | ARE 1481694 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 10/04/2024 

Responsabilidade de entidade de previdência complementar pelo pagamento de benefício 
nos casos de falência de entidade patrocinadora ou de esgotamento de recursos de reserva 
pré-constituída. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
5º, XXII; e 202, da Constituição Federal, a responsabilidade de entidade gestora de fundo de 
previdência complementar pelo pagamento de benefício nos casos de falência da entidade 
patrocinadora ou de exaurimento da reserva pré-constituída. 

Tese firmada: “É infraconstitucional e pressupõe o exame de matéria fático-probatória a 
controvérsia sobre a responsabilidade de entidade gestora de fundo de previdência 
complementar pelo pagamento de benefício nos casos de falência da entidade patrocinadora 
ou de exaurimento da reserva pré-constituída.” 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 18/04/2024. 
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Temas com repercussão geral reconhecida –  

Aguardando julgamento de mérito 

 

TEMA 1218 | RE 1326541 | Rel. Min. Cristiano Zanin – Pub.: 11/03/2024  

Adoção do piso nacional estipulado pela Lei federal 11.738/2008 como base para o 
vencimento inicial da carreira do magistério da Educação Básica estadual, com reflexos nos 
demais níveis, faixas e classes da carreira escalonada. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 18, 37, X e XIII, e 169, § 1º, I e II, da Constituição Federal, a constitucionalidade da decisão 
judicial que concedeu a equiparação do salário-base do professor da educação básica do Estado 
de São Paulo ao piso nacional da categoria, estabelecido pela Lei 11.738/2008, com incidência 
escalonada nas diversas faixas, níveis e classes. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencidos os Ministros Luiz 
Fux, Rosa Weber, Cármen Lúcia e Dias Toffoli. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência 
de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencidos os Ministros Luiz Fux, Rosa 
Weber, Cármen Lúcia e Dias Toffoli. “ 

 

TEMA 1253 | RE 1163774 | Rel. Min. Cármen Lúcia – Pub.: 04/03/2024 

Opção provisória de nacionalidade brasileira de crianças adotadas no exterior por brasileiros. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, III, 12, I, c, e 227, § 6º, da Constituição Federal, a possibilidade da transcrição de termo de 
nascimento ocorrido no estrangeiro no registro civil de nascimento de filhas adotadas por mãe 
brasileira ou por pai brasileiro, com opção provisória pela nacionalidade brasileira, até 
alcançada a maioridade. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. “ 
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TEMA 1255 | RE 1412069 | Rel. Min. André Mendonça – Pub.: 18/04/2024 

Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do Código 
de Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 
demanda forem exorbitantes. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
2º, 3º, I e IV, 5º, caput, XXXIV e XXXV, 37, caput, e 66, § 1º, da Constituição Federal, a 
interpretação conferida pelo Superior Tribunal de Justiça ao art. 85, §§ 2º, 3º e 8º, do Código 
de Processo Civil, em julgamento de recurso especial repetitivo, no sentido de não ser 
permitida a fixação de honorários advocatícios por apreciação equitativa nas hipóteses de os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda serem elevados, mas 
tão somente quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo (Tema 1.076/STJ). 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencidos os Ministros 
Rosa Weber, Edson Fachin, Luiz Fux, Nunes Marques e Cármen Lúcia. O Tribunal, por maioria, 
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencidos os 
Ministros Rosa Weber, Edson Fachin, Luiz Fux, Nunes Marques e Cármen Lúcia. “ 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 18/04/2024. 

 

TEMA 1290 | RE 1445162 | Rel. Min. Alexandre de Moraes – Pub.: 10/04/2024 

Critério de reajuste do saldo devedor das cédulas de crédito rural, no mês de março de 1990, 
nos quais prevista a indexação aos índices da caderneta de poupança. 

Questão Submetida a Julgamento: Recursos extraordinários em que se discutem, à luz dos 
artigos 5º, XXXVI, LIV, LV; 21, VII e VIII; 22, I, VI, VII e XIX; 37, § 6º; 48, XIII e XIV, e 93, IX, da 
Constituição Federal, o índice de correção monetária aplicável às cédulas de crédito rural cuja 
fonte de recursos provém dos depósitos das cadernetas de poupança, referente ao mês de 
março de 1990. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencidos os Ministros 
Edson Fachin, Cármen Lúcia e Dias Toffoli. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencidos os Ministros Edson Fachin, 
Cármen Lúcia e Dias Toffoli. “ 

Suspensão Nacional: “Determinada a suspensão do processamento de todas as demandas 
pendentes que tratem da questão em tramitação no território nacional, inclusive as liquidações 
e cumprimentos provisórios de sentença lastreados nos acórdãos proferidos pelo Superior 
Tribunal de Justiça nestes autos. “ 
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Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração rejeitados em 25/03/2024, publicado em 
10/04/2024. 

TEMA 1291 | RE 1446336 | Rel. Min. Edson Fachin – Pub.: 02/03/2024 (sem pub. acórdão) 

Reconhecimento de vínculo empregatício entre motorista de aplicativo de prestação de 
serviços de transporte e a empresa administradora de plataforma digital. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, IV; 5º, II, XIII; e 170, IV, da Constituição Federal, a possibilidade do reconhecimento de 
vínculo de emprego entre motorista de aplicativo de prestação de serviços de transporte e a 
empresa criadora e administradora da plataforma digital intermediadora. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. “ 

 

TEMA 1293 | ARE 1473591 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.: 21/03/2024 

Extensão aos servidores inativos dos efeitos remuneratórios decorrentes da reestruturação 
da carreira de professor do Município de Belo Horizonte. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
art. 40, § 8º (na redação anterior à EC 41/2003), da Constituição Federal, o direito à revisão de 
aposentadoria de professor inativo, de modo a observar o padrão remuneratório fixado pela 
Lei nº 11.381/2022 de Belo Horizonte, que reestruturou a carreira de magistério do Município. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencidos os Ministros 
Edson Fachin, Dias Toffoli, Gilmar Mendes, Cristiano Zanin e Cármen Lúcia. O Tribunal, por 
maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, 
vencidos os Ministros Edson Fachin, Dias Toffoli, Gilmar Mendes, Cristiano Zanin e Cármen 
Lúcia. “ 

 

TEMA 1297 | RE 1479602 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.:  22/04/2024 

Imunidade tributária recíproca sobre bens afetados à concessão de serviço público. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
150, VI, “a”, da Constituição Federal, se o arrendamento de bem imóvel da União para 
concessionária de serviço público de transporte ferroviário afasta a imunidade tributária 
recíproca, com a consequente incidência de IPTU sobre o imóvel afetado à prestação do 
serviço. 
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Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. Não se manifestou 
o Ministro André Mendonça. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de 
repercussão geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro André 
Mendonça. “ 

 

TEMA 1298 | RE 1471538 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.:  24/04/2024  

Recebimento de pensão previdenciária por mulher transexual, na condição de filha maior 
solteira, em que a alteração do registro civil ocorreu após a morte do servidor. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 
1º, III; 3º, IV; e 5º, XLI, da Constituição Federal, se o ato de modificação de registro civil para 
fins previdenciários tem natureza constitutiva ou declaratória, de modo a determinar se o 
recebimento de pensão por morte por pessoa transexual pode ser condicionado à modificação 
do registro antes do óbito do servidor/instituidor da pensão. 

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. “ 

Observação NUGEPNAC: Embargos de declaração opostos em 25/04/2024. 

 

TEMA 1300 |  RE 1469150 | Rel. Min. Luís Roberto Barroso – Pub.:  30/04/2024  

Pagamento de aposentadoria por incapacidade permanente decorrente de doença grave, 
contagiosa ou incurável de forma integral, sem a incidência do art. 26, § 2º, III, da EC nº 
103/2019. 

Questão Submetida a Julgamento: Recurso extraordinário em que se discute, à luz do artigo 
5º da Constituição Federal e do art. 26, § 2º, III, da EC nº 103/2019, a incidência da forma de 
cálculo prevista no art. 26, § 2º, III, da EC 103/2019 para o pagamento de benefícios 
previdenciários de aposentadoria por incapacidade permanente decorrente de doença grave, 
contagiosa ou incurável, quando requerido após a edição da Emenda Constitucional. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Edson 
Fachin. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão 
constitucional suscitada, vencido o Ministro Edson Fachin. “ 

 

Link para acesso à pesquisa de repercussão geral: 

http://portal.stf.jus.br/repercussaogeral/  
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Superior Tribunal de Justiça 

 

Teses Firmadas com Trânsito em Julgado 

 

 

TEMA 1141 |  REsp 1944899/PE |  REsp 1961642/CE | REsp 1944707/PE |  Rel. Min. Assusete 
Magalhães – Trânsito em julgado: 15/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é prescritível a pretensão de expedição de novo 
precatório ou RPV, após o cancelamento da requisição anterior, de que tratam os arts. 2º e 3º 
da Lei 13.463, de 06/07/2017. 

Tese firmada: “A pretensão de expedição de novo precatório ou requisição de pequeno valor, 
fundada nos arts. 2º e 3º da Lei 13.463/2017, sujeita-se à prescrição quinquenal prevista no art. 
1º do Decreto 20.910/32 e tem, como termo inicial, a notificação do credor, na forma do § 4º 
do art. 2º da referida Lei 13.463/2017. “ 

 

TEMA 1142 | REsp 1951346/SP | REsp 1952093/SP | REsp 1954050/SP | REsp 1956006/SP 
|REsp 1957161/SP  |Rel. Min. Gurgel de Faria – Trânsito em julgado: 04/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: I - definir se a hipótese de inexigibilidade de cobrança 
prevista na parte final do art. 47, § 1º, da Lei n. 9.636/98 abrange ou não os créditos da União 
relativos a receitas esporádicas, notadamente aquelas referentes ao laudêmio; II - aferir se a 
inexistência de registro imobiliário da transação (contratos de gaveta) impede a caracterização 
do fato gerador do laudêmio e, por conseguinte, obsta a fluência do prazo decadencial de seu 
lançamento. 

Tese firmada: “a) a inexistência de registro imobiliário da transação (contratos de gaveta) não 
impede a caracterização do fato gerador do laudêmio, sob pena de incentivar a realização de 
negócios jurídicos à margem da lei somente para evitar o pagamento dessa obrigação 
pecuniária; b) o termo inicial do prazo para a constituição dos créditos relativos ao laudêmio 
tem como data-base o momento em que a União toma conhecimento, por iniciativa própria ou 
por solicitação do interessado, do fato gerador, consoante exegese do § 1º do art. 47 da Lei n. 
9.636/1998, com a redação dada pela Lei n. 9.821/1999, não sendo, portanto, a data em que foi 
consolidado o negócio jurídico entre os particulares o marco para a contagem do prazo 
decadencial, tampouco a data do registro da transação no cartório de imóvel; c) o art. 47 da Lei 
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n. 9.636/1998 rege toda a matéria relativa a decadência e prescrição das receitas patrimoniais 
não tributárias da União Federal, não havendo razão jurídica para negar vigência à parte final do 
§ 1º do aludido diploma legal quanto à inexigibilidade do laudêmio devido em casos de cessões 
particulares, referente ao período anterior ao conhecimento do fato gerador, visto que o 
legislador não diferenciou receitas patrimoniais periódicas (como foro e taxa) das esporádicas 
(como o laudêmio)”. 

 

TEMA 1171 | REsp 1994182/RJ | Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – Trânsito em julgado: 
04/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se configurado o delito de roubo, cometido mediante 
emprego de simulacro de arma, é possível substituir a pena privativa de liberdade por restritiva 
de direito. 

Tese firmada: “A utilização de simulacro de arma configura a elementar grave ameaça do tipo 
penal do roubo, subsumindo à hipótese legal que veda a substituição da pena. ” 

 

TEMA 1179 | REsp 2015612/SP | REsp 2014023/SP | Rel. Min. Gurgel de Faria – Trânsito em 
julgado: 18/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) podem, à luz da Lei n. 8.906/1994, instituir e cobrar anuidade das sociedades de 
advogados. 

Tese firmada: “Os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil não podem instituir 
e cobrar anuidade das sociedades de advogados. ” 

 

Teses canceladas 

 

TEMA 1216 | REsp 2050957/SP | Rel. Min. Joel Ilan Paciornik – CANCELADO:  18/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de aplicação do instituto da consunção com o 
fim de reconhecer a absorção do crime de conduzir veículo automotor sem a devida permissão 
para dirigir ou sem habilitação (art. 309 do CTB) pelo crime de embriaguez ao volante (art. 306 
do CTB). 

Observação NUGEPNAC: “A Terceira Seção, em sessão de julgamento do dia 18/04/2024, por 
votação unânime, acolheu a Questão de ordem proposta pelo Sr. Ministro Relator e determinou 
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a desafetação do Recurso Especial n. 2.050.957/SP com o cancelamento do Tema n. 1216, com 
a consequente retomada da tramitação dos processos nacionalmente paralisados. ” 

 

Teses com acordão publicado 

 

TEMA 677 (revisado)| REsp 1820963/SP |  REsp 1348640/RS | Rel. Min. Nancy Andrighi – 
Pub.: 18/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de revisão da tese firmada pela Segunda Seção no 
REsp 1.348.640/RS, relatoria do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, para definição de: se, na 
execução, o depósito judicial do valor da obrigação, com a consequente incidência de juros e 
correção monetária a cargo da instituição financeira depositária, isenta o devedor do pagamento 
dos encargos decorrentes da mora, previstos no título executivo judicial ou extrajudicial, 
independentemente da liberação da quantia ao credor. 

Tese firmada: “Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da 
penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua mora, 
conforme previstos no título executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao 
credor, deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial. ” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos recursos 
especiais e agravos em recurso especial que versem sobre idêntica questão de direito e que 
estejam pendentes de apreciação em todo no território nacional, no segundo grau de jurisdição 
ou nesta Corte. "Outrossim, ressalva-se, desde já, a possibilidade de tramitação regular das 
execuções em curso em relação às parcelas não controvertidas, isto é, em relação ao valor 
depositado judicialmente e acrescido da correção monetária e juros pagos pela instituição 
financeira depositária." (acórdão publicado o DJe de 28/10/2020). 

Observação NUGEPAC: Embargos de declaração rejeitados no REsp 1.820.963/SP em 
18/04/2024. 

 

TEMA 685 |  REsp 1370899/SP | REsp 1361800/SP | Rel. Min. Mauro Campbell Marques – 
Pub.: 18/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Discussão quanto ao termo inicial dos juros de mora de 
sentença proferida em Ação Civil Pública é a citação na liquidação daquela sentença coletiva. 
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Tese firmada: “Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor no processo de 
conhecimento da Ação Civil Pública quando esta se fundar em responsabilidade contratual, cujo 
inadimplemento já produza a mora, salvo a configuração da mora em momento anterior.” 

Informações complementares: 1. A suspensão abrange todos os processos que se encontrem 
em fase de liquidação ou de cumprimento de sentença, nos quais a questão relativa ao termo 
inicial dos juros de mora tenha surgido e ainda não tenha recebido solução definitiva; 2. Não há 
óbice para o processamento de novos pedidos de liquidação ou cumprimento de sentença, ou 
para eventuais homologações de acordo; 3. A suspensão terminará com o julgamento do 
presente recurso repetitivo. 

Observação NUGEPAC: Embargos de declaração parcialmente acolhidos no REsp 1.361.800/SP 
em 18/04/2024. 

 

TEMA 931 (possível revisão de tese) | REsp 2090454/SP | REsp 2024901/SP | REsp 1519777/SP 
| REsp 1785383/SP | REsp 1785861/SP | Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz – Pub.: 01/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Proposta de Revisão de Entendimento firmado em tese 
repetitiva pela Terceira Seção relativa ao Tema 931/STJ, quanto à alegada necessidade de 
demonstração da hipossuficiência do apenado para que, a despeito do inadimplemento da pena 
de multa, possa-se proceder ao reconhecimento da extinção de sua punibilidade. 

Tese firmada: “O inadimplemento da pena de multa, após cumprida a pena privativa de 
liberdade ou restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade, ante a alegada 
hipossuficiência do condenado, salvo se diversamente entender o juiz competente, em decisão 
suficientemente motivada, que indique concretamente a possibilidade de pagamento da sanção 
pecuniária. ” 

Anotações NUGEPNAC: 1. Afetação e reafirmação da jurisprudência na sessão eletrônica 
iniciada em 14/10/2020 e finalizada em 20/10/2020, a Terceira Seção revisou o seu 
posicionamento "a fim de acolher a tese segundo a qual, na hipótese de condenação 
concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária 
obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade. (REsp 1.785.383/SP e 1.785.861/SP, DJe 
de 2/12/2020).  

2. Afetação (Revisão de Tese) na sessão eletrônica iniciada em 25/8/2021 e finalizada em 
31/8/2021, a Terceira Seção revisou o seu entendimento anterior fixando a atual tese de que 
"na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o 
inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que comprovar impossibilidade de fazê-
lo, não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade." (REsp 1.785.383/SP e 
1.785.861/SP, DJe de 30/11/2021).  
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3. Nova afetação (Nova Revisão de Tese) na sessão eletrônica iniciada em 11/10/2023 e 
finalizada em 17/10/2023, nos Recursos Especiais n. 2.090.454/SP e 2.024.901/SP (acórdão 
publicado no DJe de 30/10/2023), propondo revisar a tese atual, quanto à alegada necessidade 
de demonstração da hipossuficiência do apenado para que, a despeito do inadimplemento da 
pena de multa, possa-se proceder ao reconhecimento da extinção de sua punibilidade. 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do 
Código de Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes), acórdão publicado 
no DJe de 30/10/2023. 

TEMA 1102 | REsp 1925194/RO | REsp 1925190/DF | REsp 1925176/PA |Rel. Min. Afrânio 
Vilela – Pub.: 26/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível a comprovação de transação 
administrativa, relativa ao pagamento da vantagem de 28,86%, por meio de fichas financeiras 
ou documento expedido pelo Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - 
SIAPE, conforme art. 7º, § 2º, da MP nº 2.169-43/2001, inclusive em relação a acordos firmados 
em momento anterior à vigência dessa norma. 

Tese firmada: “a) É possível a comprovação de transação administrativa, relativa ao pagamento 
da vantagem de 28,86%, por meio de fichas financeiras ou documento expedido pelo Sistema 
Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, conforme o art. 7º, § 2º, da MP 2.169- 
43/2001, apenas em relação a acordos firmados em momento posterior à vigência dessa norma. 
b) Quando não for localizado o instrumento de transação devidamente homologado, e buscando 
impedir o enriquecimento ilícito, os valores recebidos administrativamente, a título de 28,86%, 
demonstrados por meio dos documentos expedidos pelo SIAPE, devem ser deduzidos do valor 
apurado, com as atualizações pertinentes.” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou 
Agravos em Recursos Especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação 
no STJ, observada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-L do Regimento Interno do 
STJ. (acórdão publicado no DJe de 23/8/2021). 

TEMA 1105 | REsp 1925192/RS | REsp 1925193/RS | REsp 1928910/RS |  Rel. Min. Sérgio 
Kukina – Pub.: 06/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definição acerca da incidência, ou não, da Súmula 111/STJ, 
ou mesmo quanto à necessidade de seu cancelamento, após a vigência do CPC/2015 (art. 85), 
no que tange à fixação de honorários advocatícios nas ações previdenciárias. 

Tese firmada: “Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (com a redação 
modificada em 2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários 
advocatícios. ” 
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Informações complementares: Há determinação de suspensão dos Recursos Especiais ou 
Agravos em Recursos Especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação 
no STJ, observada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-L do Regimento Interno do 
STJ. (acórdão publicado no DJe de 13/9/2021). 

Observação NUGEPAC: Embargos de declaração rejeitados no REsp 1.883.715/SP em 
06/03/2024. 

 

TEMA 1109 | REsp 1925192/RS | REsp 1925193/RS | REsp 1928910/RS |  Rel. Min. Sérgio 
Kukina – Pub.: 19/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definição acerca da ocorrência, ou não, de renúncia tácita 
da prescrição, como prevista no art. 191 do Código Civil, quando a Administração Pública, no 
caso concreto, reconhece o direito pleiteado pelo interessado. 

Tese firmada: “Não ocorre renúncia tácita à prescrição (art. 191 do Código Civil), a ensejar o 
pagamento retroativo de parcelas anteriores à mudança de orientação jurídica, quando a 
Administração Pública, inexistindo lei que, no caso concreto, autorize a mencionada retroação, 
reconhece administrativamente o direito pleiteado pelo interessado”. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais e agravos 
em recursos especiais em todo o país, quer se encontrem nos tribunais de segunda instância ou 
no STJ, cujos objetos coincidam com o da matéria afetada. (Acórdão publicado no DJe de 
20/10/2021). 

Observação NUGEPAC: Embargos de declaração rejeitados no REsp 1928910/RS em 
19/03/2024. 

 

TEMA 1156 | REsp 1962275/GO | Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva – Pub.: 29/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a demora na prestação de serviços bancários 
superior ao tempo previsto em legislação específica gera dano moral individual in re ipsa apto a 
ensejar indenização ao consumidor. 

Tese firmada: “O simples descumprimento do prazo estabelecido em legislação específica para 
a prestação de serviço bancário não gera por si só dano moral in re ipsa. ”  

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ, cujos objetos coincidam com 
o da matéria afetada (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ). 
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TEMA 1175 | REsp 1965394/DF | REsp 1965849/DF | REsp 1979911/DF  | Rel. Min. Gurgel de 
Faria – Pub.: 04/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de exclusão do valor correspondente ao ICMS-
ST da base de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS devidas pelo contribuinte substituído. 

Tese firmada: “a) antes da vigência do § 7º do art. 22 do Estatuto da OAB (5 de outubro de 2018), 
é necessária a apresentação dos contratos celebrados com cada um dos filiados ou beneficiários 
para que o sindicato possa reter os honorários contratuais sobre o montante da condenação; 

b) após a vigência do supracitado dispositivo, para que o sindicato possa reter os honorários 
contratuais sobre o montante da condenação, embora seja dispensada a formalidade de 
apresentação dos contratos individuais e específicos para cada substituído, mantém-se 
necessária a autorização expressa dos filiados ou beneficiários que optarem por aderir às 
obrigações do contrato originário. ” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (observada a orientação do art. 256-L do RISTJ). 

Observação NUGEPAC: Embargos de declaração rejeitados em 04/03/2024 nos REsp’s 
1965394/DF, REsp 1965849/DF e REsp 1979911/DF. 

 

TEMA 1182 | REsp 1945110/RS | REsp 1987158/SC | Rel. Min. Benedito Gonçalves – Pub.: 
22/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é possível excluir os benefícios fiscais relacionados 
ao ICMS, - tais como redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, imunidade, 
diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da CSLL (extensão do entendimento 
firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo 
do IRPJ e da CSLL). 

Tese firmada: “1. Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como 
redução de base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10, da 
Lei Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014), não se lhes aplicando o 
entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido de ICMS das 
bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.  

2. Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de base de 
cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL não deve ser exigida a demonstração de concessão como estímulo à implantação ou 
expansão de empreendimentos econômicos.  
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3. Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 
12.973/2014 sem, entretanto, revogar o disposto no seu § 2º, a dispensa de comprovação 
prévia, pela empresa, de que a subvenção fiscal foi concedida como medida de estímulo à 
implantação ou expansão do empreendimento econômico não obsta a Receita Federal de 
proceder ao lançamento do IRPJ e da CSSL se, em procedimento fiscalizatório, for verificado que 
os valores oriundos do benefício fiscal foram utilizados para finalidade estranha à garantia da 
viabilidade do empreendimento econômico..” 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território 
nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. 

Observação NUGEPAC: Embargos de declaração rejeitados em 22/04/2024 nos REsp’s 
1945110/RS e 1987158/SC. 

TEMA 1218 | REsp 2083701/SP | REsp 2091651/SP | REsp 2091652/SP |Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior – Pub.: 26/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a reiteração delitiva obsta a incidência do princípio 
da insignificância ao delito de descaminho, independentemente do valor do tributo não 
recolhido. 

Tese firmada: “A reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância 
ao crime de descaminho - independentemente do valor do tributo não recolhido -, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, se concluir que a medida é socialmente recomendável. A 
contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos penais e fiscais pendentes de 
definitividade, sendo inaplicável o prazo previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao julgador 
avaliar o lapso temporal transcorrido desde o último evento delituoso à luz dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. ” 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do 
Código de Processo Civil e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos 
pendentes). 
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Teses pendentes de publicação do acórdão 

 

TEMA 769 |  REsp 1835864/SP | REsp 1666542/SP | REsp 1835865/SP |Rel. Min. Herman 
Benjamin – Julgado em 18/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definição a respeito: i) da necessidade de esgotamento das 
diligências como pré-requisito para a penhora do faturamento; ii) da equiparação da penhora 
de faturamento à constrição preferencial sobre dinheiro, constituindo ou não medida 
excepcional no âmbito dos processos regidos pela Lei 6.830/1980; e iii) da caracterização da 
penhora do faturamento como medida que implica violação do princípio da menor onerosidade. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 4/12/2019 e finalizada em 
10/12/2019 (Primeira Seção). Vide Controvérsia 18. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 5/2/2020). 
 
 

TEMA 986 | REsp 1699851/TO | REsp 1692023/MT | REsp 1734902/SP | REsp 1734946/SP 
|Rel. Min. Herman Benjamin – Julgado em 13/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de 
Energia Elétrica (TUST) e da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica (TUSD) 
na base de cálculo do ICMS. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 22/11/2017 e finalizada em 
28/11/2017 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 24/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão nacional de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos (Art. 1.037, II, CPC). (acórdão publicado no DJe de 
15/12/2017). 
 

TEMA 1079 | REsp 1898532/CE | REsp 1905870/PR  |Rel. Min. Regina Helena Costa – Julgado 
em 13/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o limite de 20 (vinte) salários mínimos é aplicável 
à apuração da base de cálculo de "contribuições parafiscais arrecadadas por conta de terceiros", 
nos termos do art. 4º da Lei n. 6.950/1981, com as alterações promovidas em seu texto pelos 
arts. 1º e 3º do Decreto-Lei n. 2.318/1986. 
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Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 9/12/2020 e finalizada em 
15/12/2020 (Primeira Seção). 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e 
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 18/12/2020). 
 
 

TEMA 1170 | REsp 1974197/AM | REsp 2000020/MG  | REsp 2006644/MG  | Rel. Min.  
Paulo Sérgio Domingues – Julgado em 13/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é cabível a incidência de contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a empregado a título de décimo terceiro salário 
proporcional referente ao aviso prévio indenizado. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 5/10/2022 e finalizada em 
11/10/2022 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 404/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação dos recursos 
especiais e agravos em recurso especial cujos objetos coincidam com o da matéria afetada, 
segundo o disposto no art. 1.037, inciso II, do CPC/2015 e observada a orientação do art. 256-L 
do RISTJ. 

Temas Afetados 

 

TEMA 1235 |  REsp 2061973/PR | REsp 2066882/RS  | Rel. Min. Nancy Andrighi  – Afetação: 
08/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a impenhorabilidade de quantia inferior a 40 
salários-mínimos é matéria de ordem pública, podendo ser reconhecida de ofício pelo juiz. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 21/2/2024 e finalizada em 
27/2/2024 (Corte Especial). Vide Controvérsia n. 558/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
recursos especiais e dos agravos em recurso especial, em trâmite nos Tribunais de segundo grau 
ou no STJ, que versem sobre idêntica questão. 

 



 

 

Boletim Informativo NUGEPAC | nº 20 |Período – 01/03/2024 A 30/04/2024 

32 

TEMA 1236 |  REsp 2085556/MG |  REsp 2086269/MG  |  REsp 2087212/MG  |Rel. Desemb. 
Jesuíno Rissato - convocado TJDFT – Afetação: 11/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, para obtenção da remição da pena pela conclusão 
de curso na modalidade a distância, a instituição de ensino deve ser credenciada junto à unidade 
prisional em que o reeducando cumpre pena para permitir a fiscalização das atividades e da 
carga horária efetivamente cumprida pelo condenado. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 14/2/2024 e finalizada em 
20/2/2024 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 548/STJ. 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do 
Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes). (Acórdão publicado no DJe de 11/3/2024). 

TEMA 1237 |  REsp 2065817/RJ |  REsp 2068697/RS  |  REsp 2075276/RS  |  REsp 2109512/PR  
| REsp 2116065/SC |Rel. Min. Mauro Campbell Marques – Afetação: 11/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: A possibilidade de incidência das contribuições ao PIS/PASEP 
e COFINS sobre os valores de juros, calculados pela taxa SELIC, recebidos em face de repetição 
de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos pagamentos efetuados por 
clientes em atraso. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 21/2/2024 e finalizada em 
27/2/2024 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 588/STJ. 

Informações complementares: Há determinação da suspensão do julgamento de todos os 
processos em primeira e segunda instâncias envolvendo a matéria, inclusive no Superior 
Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015). 

TEMA 1238 |  REsp 2068311/RS |  REsp 2069623/SC  |  REsp 2070015/RS  | Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques – Afetação: 11/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Decidir sobre a possibilidade de cômputo do aviso prévio 
indenizado como tempo de serviço para fins previdenciários. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 21/2/2024 e finalizada em 
27/2/2024 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 557/STJ. 

Informações complementares: Há determinação da suspensão do processamento de todos os 
processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na Segunda Instância, ou 
que estejam em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-
L do RISTJ. 
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TEMA 1239 |  REsp 2093050/AM |  REsp 2093052/AM | Rel. Min. Gurgel de Faria – Afetação: 
12/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o PIS e a COFINS incidem sobre as receitas 
decorrentes de vendas de mercadorias de origem nacional, realizadas a pessoas físicas situadas 
dentro da área abrangida pela Zona Franca de Manaus. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 21/2/2024 e finalizada em 
27/2/2024 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 584/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (art. 256-L do RISTJ). 

TEMA 1240 | REsp 2089298/RN | REsp 2089356/RN | Rel. Min. Gurgel de Faria – Afetação: 
12/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se o Imposto sobre Serviços (ISS) compõe a base de 
cálculo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), quando apurados pela sistemática do lucro presumido. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 28/2/2024 e finalizada em 
5/3/2024 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 582/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou 
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão 
de direito (art. 256-L do RISTJ). 

TEMA 1241 |  REsp 2059576/MG |  REsp 2059577/MG  | Rel. Min. Ribeiro Dantas – Afetação: 
22/03/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de utilização da quantidade e variedade das 
drogas apreendidas para definir a fração da minorante do tráfico privilegiado, prevista no artigo 
33, § 4º, da Lei 11.343/2006. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/3/2024 e finalizada em 
12/3/2024 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 543/STJ. 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do 
Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
(suspensão do trâmite dos processos pendentes). (acórdão publicado no DJe de 22/3/2024). 
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TEMA 1242 |  REsp 2035052/SP |  REsp 2035262/SP  | REsp 2035272/SP  | REsp 2035284/SP|  
Rel. Min. Herman Benjamin – Afetação: 09/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se há legitimidade concorrente do advogado e da 
parte para promover a execução dos honorários advocatícios. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 13/12/2023 e finalizada em 
19/12/2023 (Corte Especial). Vide Controvérsia n. 505/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do trâmite de todos os Recursos 
Especiais e Agravos em Recurso Especial no STJ e em segunda instância que tratem 
exclusivamente de honorários nos termos delimitados. 

TEMA 1243 |  REsp 2081493/SP |  REsp 2093011/SP  |  REsp 2093022/AM  | Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques – Afetação: 09/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Necessidade (ou não) de prévio ajuizamento de execução 
fiscal ou de concretização da penhora para exercício do direito de preferência no que concerne 
ao crédito tributário, em execução (lato sensu) movida por terceiro, a fim de que, em razão da 
pluralidade de credores, o dinheiro lhes seja distribuído e entregue consoante a ordem das 
respectivas preferências. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 6/3/2024 e finalizada em 
12/3/2024 (Corte Especial). Vide Controvérsia n. 587/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos recursos 
especiais e dos agravos em recurso especial que discorram sobre idêntica questão jurídica, 
inclusive dos casos em sede de embargos de divergência no âmbito das Seções deste Tribunal. 

TEMA 1244 |  REsp 2046893/AM |  REsp 2053569/AM  |  REsp 2053647/AM  | Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques – Afetação: 10/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: A possibilidade de exigência das contribuições ao PIS - 
Importação e COFINS - Importação nas operações de importação de países signatários do GATT, 
sobre mercadorias e bens destinados ao consumo interno ou industrialização na Zona Franca de 
Manaus - ZFM. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 13/3/2024 e finalizada em 
19/3/2024 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 589/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do julgamento de todos os 
processos em primeira e segunda instâncias envolvendo a matéria, inclusive no Superior 
Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015). 
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TEMA 1245 |  REsp 2054759/RS |  REsp 2066696/RS  | Rel. Min. Mauro Campbell Marques – 
Afetação: 10/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: A admissibilidade de ação rescisória para adequar julgado à 
modulação de efeitos estabelecida no Tema n. 69 da repercussão geral do Supremo Tribunal 
Federal. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 13/3/2024 e finalizada em 
19/3/2024 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 580/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do julgamento de todos os 
processos em primeira e segunda instâncias envolvendo a matéria, inclusive no Superior 
Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015). 

TEMA 1246 |  REsp 2082395/SP |  REsp 2098629/SP  | Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues – 
Afetação: 12/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: (In)admissibilidade de recurso especial interposto para 
rediscutir as conclusões do acórdão recorrido quanto ao preenchimento, em caso concreto em 
que se controverte quanto a benefício previdenciário por incapacidade (aposentadoria por 
invalidez, auxílio-doença ou auxílio-acidente), do requisito legal da incapacidade do segurado 
para o exercício de atividade laborativa, seja pela vertente de sua existência, de sua extensão 
(total ou parcial) e/ou de sua duração (temporária ou permanente). 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 3/4/2024 e finalizada em 
9/4/2024 (Primeira Seção). 

Informações complementares: Há determinação de suspensão somente dos recursos especiais 
ou agravos em recurso especial pendentes que versem sobre a questão delimitada e em trâmite 
no território nacional. 

TEMA 1247 | REsp 1976618/RJ | REsp 1995220/RJ | Rel. Min. Mauro Campbell Marques – 
Afetação: 23/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: A possibilidade de se estender o creditamento de IPI previsto 
no art. 11, da Lei n. 9.779/99 também para os produtos finais não tributados (NT), imunes, 
previstos no art. 155, §3º, da CF/88. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 3/4/2024 e finalizada em 
9/4/2024 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 577/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do julgamento de todos os 
processos em primeira e segunda instâncias envolvendo a matéria, inclusive no Superior 
Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015). 
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TEMA 1248 | REsp 2077135/RJ | REsp 2077138/RJ | REsp 2077319/RJ | REsp 2077461/RJ | 
Rel. Min. Regina Helena Costa – Afetação: 24/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, para efeito de cabimento do recurso de apelação 
em execução fiscal do mesmo tributo, deve ser observado o montante total do título executado 
ou os débitos individualmente considerados, nos termos do art. 34, caput e § 1º, da Lei n. 
6.830/1980. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 3/4/2024 e finalizada em 
9/4/2024 (Primeira Seção). Vide Controvérsia n. 569/STJ.  

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação dos Recursos 
Especiais e Agravos em Recursos Especiais em segundo grau de jurisdição e/ou no Superior 
Tribunal de Justiça, adotando-se, neste último caso, a providência prevista no art. 256-L do RISTJ. 

TEMA 1249 | REsp 2070717/MG | REsp 2070857/MG | REsp 2070863/MG | REsp 
2071109/MG | Rel. Min. Joel Ilan Paciornik– Afetação: 26/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: I) Natureza jurídica das medidas protetivas de urgência 
previstas na Lei Maria da Penha; II) (im)possibilidade de fixação, pelo magistrado, de prazo 
predeterminado de vigência da medida. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 13/3/2024 e finalizada em 
19/3/2024 (Terceira Seção). Vide Controvérsia n. 564/STJ. 

Informações complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do 
CPC e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes). 

TEMA 1250 | REsp 2090060/SP | REsp 2090066/SP  | REsp 2100114/SP | Rel. Min. Humberto 
Martins – Afetação: 29/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se é devida a condenação em honorários advocatícios 
sucumbenciais - em caso de acolhimento do incidente de impugnação ao crédito - nas ações de 
recuperação judicial e de falência. 

Anotações NUGEPNAC: Afetação na sessão eletrônica iniciada em 03/04/2024 e finalizada em 
09/04/2024 (Segunda Seção). Vide Controvérsia n. 583/STJ. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 
processos individuais ou coletivos que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido 
a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial na segunda instância, ou 
que estejam em tramitação no STJ, respeitada, no último caso, a orientação prevista no art. 256-
L do RISTJ. 
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Link para acesso à pesquisa de recursos repetitivos: 
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
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Tribunal de Justiça – PJERJ 

 

 

 

Trânsito em julgado 

 

IRDR 25 – Processo nº  0064959-14.2019.8.19.0000 - Rel. Des.  EDUARDO GUSMAO ALVES DE 
BRITO NETO – Trânsito em julgado: 23/02/2024 (Certidão em 26/03/2024) 

Questão Submetida a Julgamento: A primeira refere-se à legitimidade do Estado para deflagrar 
a execução dos honorários de sucumbência arbitrados em favor da Procuradoria Geral do 
Estado, como órgão de representação judicial da Fazenda Pública Estadual. A segunda - que é o 
ponto nodal do debate - refere-se ao cabimento ou não da cobrança da taxa judiciária em tais 
execuções de verbas honorárias devidas a advogados públicos. É dizer, sendo a taxa judiciária 
um tributo, incidente sobre os serviços de atuação dos magistrados e dos membros do 
Ministério Público em qualquer processo judicial e devido "por aqueles que recorrerem à Justiça 
Estadual", quem deve responder pelo seu pagamento nas execuções de honorários arbitrados 
em favor da Fazenda Estadual? Há confusão entre o instituidor e o devedor do tributo? É cabível 
a isenção de custas prevista na Lei 3.350/99? 

Tese firmada: “Tem o Estado legitimidade para a execução dos honorários advocatícios de 
sucumbência fixados em seu favor, para o que está dispensado do pagamento de taxa judiciária 
e custas. ” 

Processo Paradigma: 0061333-84.2019.8.19.0000  

 

Teses com acórdão publicado 

 

IRDR 27 – Processo nº  0073573-37.2021.8.19.0000 - Rel. Des.  ANA MARIA PEREIRA DE 
OLIVEIRA – Julgado em: 25/04/2024   

Questão Submetida a Julgamento: Existência, ou não, do direito à percepção de adicional 
noturno pela categoria de Policial Civil do Estado do Rio de Janeiro que exerce a atividade 
profissional em regime de plantão e revezamento. 
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Tese firmada: “Não há direito à percepção de adicional noturno pela categoria de Policial Civil 
do Estado do Rio de Janeiro, que exerce a atividade profissional em regime de plantão e 
revezamento, o qual é incompatível com a remuneração no regime de subsídio em parcela única 
daquela carreira, por constituir acréscimo baseado em atributos inerentes à atividade de 
segurança pública. “ 

Processo Paradigma: 0117250-22.2018.8.19.0001  

 

Admitidos 

 

IRDR 39 – Processo nº  0093764-35.2023.8.19.0000  - Rel. Des.  ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA 

– Admitido: 29/04/2024 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade ou não da gratificação do Sistema de 
Assistência Social - SIMAS incidir sobre a base de cálculo do adicional por tempo de serviço. 

Observação NUGEPAC: Há determinação de suspensão dos feitos em curso em qualquer juízo 
e grau de jurisdição, em que se discuta a questão afetada, nos termos do art. 982, I do Código 
de Processo Civil. 

Processo Paradigma: 0144954-68.2022.8.19.0001 
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Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (COGEPAC) 

 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019, ao Ato Executivo 163/2018 e à Portaria 
nº 653/2023, a Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é 
composta pelos seguintes membros: 

 

I - Desembargador JOSÉ CARLOS MALDONADO DE CARVALHO; 

 

Comissão Gestora do Núcleo de Gerenciamento  
de Precedentes e de Ações Coletivas  
(COGEPAC) 
 

Resolução CNJ 235/2016 alterada pela Resolução CNJ 286/2019, ao  
Ato Executivo 163/2018 e à Portaria nº 2980/2023, a Comissão Gestora  
do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas é  
composta pelos seguintes membros: 
 

I - Desembargador JOSÉ CARLOS MALDONADO DE CARVALHO; 

II - Desembargador AUGUSTO ALVES MOREIRA JUNIOR; 

III - Desembargador MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA; 

IV - Desembargadora MARIA HELENA PINTO MACHADO; 

V - Desembargador SÉRGIO RICARDO DE ARRUDA FERNANDES; 

VI - Desembargador HUMBERTO DALLA BERNARDINA DE PINHO; 

VII- Juiz de Direito ALBERTO SALOMÃO JÚNIOR, Auxiliar da 2ª Vice-Presidência; 

VIII-Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA, Auxiliar da 3ª Vice-Presidência. 

IX - Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária; 

X – Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário; 

XI - Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária. 
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Integrantes do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes  
e de Ações Coletivas (NUGEPAC) 
 

I. Juíza de Direito MARCIA CORREIA HOLLANDA,  

Auxiliar da Terceira Vice-Presidência, que o coordenará; 

II. Senhora FERNANDA STEELE DA FONSECA, Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

III. Senhor ARY GEORGE VILLELA SOUTO LOPES RODRIGUES, Analista Judiciário, bacharel em 

Direito; 

IV. Senhora APARECIDA SARDINHA SAYÃO; Técnico de Atividade Judiciária; 

V. Senhora CAMYLA SOUTO ROWINSKI; Técnico de Atividade Judiciária, bacharel em Direito; 

VI. Senhora SILVIA REGINA DA ROCHA; Analista Judiciário, bacharel em Direito; 

 

PROJETO GRÁFICO 

Departamento de Comunicação Interna 


